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- ESPAÇO ABERTO - 

Esclarecimento sobre artigo do Opinião Socialista 

Companheiros, 

Nós, militantes do PSTU em Cearó-Mirim/RN parabenizamos a equipe 
do Opiniõo Socialista pela motéría sobre a questõo Canadó-Brasil e Alca (O.S. 
n®110). No entanto, gostaríamos de externar uma preocupaçõo: No box 
intitulado "Brasil tem que boicotar Cúpula das Américas" (pag.5), cita-se no 
último parágrafo "...suspender imediatamente o pagamento da dívida exter¬ 
na com os Estados Unidos enquanto esse país participar do embargo à carne 
brasileira..." 

Levando-se em conta a política expressa na consigna de nõo paga¬ 
mento da dívida externa, a citação mencionada dó a entender que a suspen¬ 
são seria temporária: suspende-se o pagamento da dívida "apenas" durante 
o embargo, voltando a pagar quando este acabar. 

Queremos deixar claro que nõo é esta a nossa interpretação, mas 
poderia sê-lo de outros leitores. Portanto pedimos que seja esclarecido isto 
que para nós parece ser um lapso de redação, e que se assim for, no próximo 
número seja feita o devido esclarecimento. Sem mais. 

Saudações revolucionárias, 

PSTU, 

Ceará-Mirim/RN 

Da redação 

Caros camaradas, 

Em primeiro lugar, agradecemos a preocupação dos companheiros para 
com os artigos e o próprio jornal do partido. É um bom exemplo nõo apenas de 
um acompanhamento político do nosso jornal como também de espírito crítico 
em relaçõo aos nossos artigos e pontos de vista. 

Os camaradas tèm razão que o nosso progroma e uma das nossos princi¬ 
pais palavras de ordem é o não paganr>ento da dívida exterria. Aliás, o nosso partido 
nada mais faz do que manter viva uma reivindicação histórica do movimento que, 
infelizmente, vem sendo abandonado por setores expressivos da esquerda. 

Mais do que uma palavra de ordem, o não pagamento é uma questão 
chave para a ruptura com o imperialismo, com a globalização capitalista e, 
consequentemente, para dar passos reais na direção do atendimento de inúme¬ 
ras reivindicações e necessidades populares. 

Então, que fique claro que não temos qualquer dúvida a respeito do lugar 
e da importância da bandeira de não pagamento da dívida externa. 

O que fizemos no artigo criticado pelos camaradas foi apresentar uma 
série de medidas e exigências (boicote aos produtos canadenses, rupturas das 
relações com o Canadá, bloqueio da remessa de lucros das empresas canaden¬ 
ses instaladas no país, boicote à Cúpula das Américas, além da medida questi¬ 
onada pelos camaradas) que qualquer governo soberano (que nõo é o caso do 
governo FHC) deveria pôr imediatamente em prática em função das retaliações 
do governo imperialista do Canadá (seguidas pelos Estados Unidos em relação 
ò carne brasileira). Em resumo, retaliar na mesma moeda e no mesmo prazo que 
durassem as provocações imperialistas e, com isso, estabelecer uma relação de 
forças que permitisse, aproveitando a brecha aberta nesse episódio, ovançar em 
medidas anti-imperialistas. Pbrtanto, a suspensão imediata do pagamento da 
dívida enquanto durasse o embargo se insere no contexto de ser uma resposta 
imediata para aquele episódio. É uma adequação política, tótica, do nõo paga¬ 
mento poro um episódio determinado. 

O que seria grave é se estivéssemos abandonando o nosso programa e 
trocando o nõo pagamento por formulações de conteúdo de nõo ruptura. 

A formulação que apresentamos no artigo citado só nos traria vantagens. 
Ao governo FHC nõo adotar tal medida (como, claro, nõo o fez) facilita a nossa 
denúncia da covardia entreguista deste governo que, mesmo quando provocado 
e mesmo com setores da própria classe dominante prejudicados, nõo enfrenta de 
forma conseqüente as retaliações dos países imperialistas. De outro lado, caso o 
governo brasileiro adotasse a suspensão do pagamento da dívida durante o 
embargo, essa medida poderia, como mínimo, abrir a discussão sobre a conti¬ 
nuidade ou nõo do pagamento da dívida externa, mesmo que o embargo fosse 
retirado (o que aliás já aconteceu). 

Ou seja, a partir de um episódio concreto (a crise Brasil x Canadá) estáva¬ 
mos propondo medidas com o objetivo de desmascarar o caráter pró-imperialista 
do governo e para facilitar a nossa agitação política no sentido de buscar 
massificar a campanha pelo nõo pagamento da dívida externa. 

Aliás, estóvamos propondo medidas que a oposição, especialmente o PT, 
deveria ter apresentado ao Congresso Nacional na forma de uma resolução, 
mas que, infelizmente, os partidos de oposição com representação parlamentar 
nõo o fizeram. 

Camaradas, espero que tenhamos conseguido contribuir para esclarecer 
nossa posição. O nosso jornal está também a serviço de fortalecer e aprimorar as 
posições políticas da esquerda revolucionária e por isso está aberto e a disposi¬ 
ção dos camaradas para a livre troca de idéias e opiniões. 

Saudações socialistas, 

Fernando Silva, 
Opiniõo Socialista 

Escreva para o Opinião Socialista 

Cartas; Rua Loefgreen, 909 - Vila Clementino 
CEP 04040-030 Sâo Paulo - SP 
Fax: (11) 575-6093 Email: opiniao@pstu.org.br 

Visite nossa página na internet: www.pstu.org.br 
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Estudantes e trabalhadores coreanos da fábrica de carros 
Daewoo atiram coquetéis Molotov na polícia, durante um dos 
inúmeros e violentos enfrentamentos de rua ocorridos, em 
fevereiro, contra a demissão de milhares de operários devido o 
crise da montadora sul coreana. 


0 QUE SE DISSE 

"Os dados que vocês re¬ 
ceberam pra pegar o Eduar¬ 
do Jorge estão incompletos. Se 
quebrar os sigilos, vai chegar 
ao governo, ao presidente." 

Principal trecho da conversa de ACM 
com OS procuradores da República em fita 
gravada que teve sua autenticidade com¬ 
provada pelo perito Ricardo Molina. Na 
revista Isto É, em 7/3/2001. 

"Quando mostrei o Dos¬ 
siê Cayman ao presidente, ele 
me disse que precisava de¬ 
mitir o Ricardo Sérgio." 

ACM a respeito o envolvimento de 
Ricardo Sérgio de Oliveira, ex-diretor de 
relações internacionais do Banco do Bra¬ 
sil, no tal dossiê. Uél Quer dizer então 
que o tal Dossiê Cayman existe mesmo? 
Na revista Época, em 6/3/2001. 

"Tenho dificuldade de 
apresentar defesa sobre algo 
que desconheço, Esse episódio 
é de cerca de 17 anos atrás."' 

Jader Barbalho, o mais novo alia¬ 
do de peso do governo FHC, a respeito 
de um cheque de 93 mil cruzeiros (moe¬ 
da da época), com a sua assinatura, que 
foi usado como parte de uma operação 
de desvios de recursos do Banpará, se¬ 
gundo relatório do Banco Central. Faz 
sentido, para quem nõo consegue lem¬ 
brar direito como construiu uma pa¬ 
trimônio de R$ 30 milhões, o que é um 


chequinho desses? Na revista Ve/a, em 
7/3/2001. 

"'Sempre respeitamos em 
Mário Covos sua coerência, 
sua luta pela democracia, 
seu compromisso com a pro¬ 
bidade, seu combate aos 
desmandos do regime militar 
e de seus herdeiros."' 

Joõo Felício, presidente da CUT, pro- 
fessor e dirigente da Apeoesp a respeito 
da morte do governador de São Paulo. O 
companheiro Felício deve uma explicação 
mais "'didática"' para a sua categoria so¬ 
bre se o envio da tropa de choque para 
espancar professores é parte da "luta pela 
democracia" do ex-governador. No jornal 
Folha de S. Paulo, em 7/3/2001. 

"O processo é um aviso 
aos outros países em desen¬ 
volvimento de que muitos 
dentro do indústria farmacêu¬ 
tica mundial usarão qualquer 
tática para defender suas pa¬ 
tentes, seja qual for o custo 
em sofrimento humano."' 

Trecho de documento divulgado pela 
organização Médico Sem Fronteiras em 
relação ao processo que multinacionais 
farmacêuticas movem contra a África do 
Sul para impedir que esse país compre 
medicamentos genéricos do Brasil ou da 
india para combater a epidemia de Aids. 
No jornal Folha de S. Paulo, em 6/3/2001. 
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E D I T 0 R I A L 

Sim à CPI 

crise política explodiu e seu desfe¬ 
cho é incerto. Na sua base encon¬ 
tra-se o esgotamento do modelo 
neoliberal. 

O racha do condomínio gover- 
nista e a saída da ala ACM do 
governo é a mais séria crise do 
governo FHC. O ex-presidente do Senado foi 
o aliado de primeira hora de FHC e o mais fiel. 
O seu PFL foi chave para ajudar FHC a 
arrebentar a soberania nacional, fazer as 
“reformas”, garantir a reeleição e abafar CPIs 
que poderiam chegar ao coração do governo. 

O cobertor ficou curto e ACM passou a 
cutucar o governo e buscar ganhar mais 
espaço, FHC e o PSDB reagiram buscando 
privilegiar o desconjuntado PMDB na aliança. 

Mas a vitória PSDB/PMDB na Câmara e 
no Senado agora revelou-se uma vitória de 
Pirro. O passo seguinte, a exclusão de ACM 
do governo, precipitou a nova localização do 
coronel, que passou à oposição com uma 
metralhadora giratória. 

Jorra lama na briga do Planalto, o lamaçal 
vai tomando conta da Praça dos Três Poderes. 

As denúncias feitas por ACM até agora já 
são mais graves que as de Pedro Collor: o caso 
EJ e as relações perigosas do ex-secretário e 
tesoureiro de campanha de FHC com o juiz 
Lalau; o fantasma do dossiê Cayman; o escân¬ 
dalo das teles, revelando que o ex-diretor da 
Previ - Ricardo Sérgio - levou uma comissão 
de R$ 90 milhões na privatização. O recém- 
eleito Presidente do Senado, Jader Barbalho, 
está acusado de ter depositado R$ 10 milhões 
do Banpará em sua conta pessoal e há provas. 
Na outra ponta, há a acusação de que ACM 
violou o painel de votação do Senado. 

O governo tenta uma nova operação 
abafa, junto com o lançamento de um “plano 
de ação”, cujo maior feito - se conseguir 

Covas não foi 

^^1^ compreensível que o povo se co- 
B.--= " mova diante de um drama humano, 
i como a luta contra um câncer. 

Nesse sentido, compreendemos o 
sentimento humanitário e a gene¬ 
rosidade do povo face à doença e 
a morte do governador Covas. 

No entanto, o ex-govemador de modo 
algum pode ser reivindicado com um político 
de “todo o povo”, nem com um “adversário 
companheiro”. 

Não concordamos com a biografia oficial 
mostrando Covas como uma paladino da 
democracia, ainda que seja verdadeiro que o 
ex-govemador foi oposição à ditadura militar. 
Mas não para aí a sua biografia política. 
Quando governante, os que se mobilizaram 
contra os seus planos e por reivindicações 
sociais não foram contemplados com nenhum 
diálogo jX)r Mário Covas. Pelo contrário, foram 
tratados com truculência e intransigência. 

Ou é para todo mundo esquecer o assas¬ 
sinato bárbaro de três trabalhadores do movi¬ 
mento popular em uma ocupação da zona 
leste de São Paulo, em 1997, em uma ação da 
polícia abertamente apoiada por Covas? Ou as 
bombas jogadas contra os professores na 
avenida Paulista no ano passado, cujo saldo 
foram dezenas de feridos e um jornalista 
parcialmente cego? Ou é para esquecer que 
sob o governo Covas uma universidade públi¬ 
ca voltou a ser ocupada pela tropa de choque, 
como ocorreu no campus da Fatec de São 
Paulo no ano passado? Ou que sob o seu 
governo seis sem-terra ficaram presos por um 
ano? E a prisão da dirigente sem-terra Diolinda, 
por um mês, em 1995? 

Mário Covas está sendo reivindicado 
pela classe dominante e sua mídia porque foi 


e ao FGTS! 

aprovar algo no Congresso - será a perpetua¬ 
ção da CPMF. 

O barco govemista rachou e abre uma 
brecha enorme para que os trabalhadores e 
suas organizações entrem em cena. 

Aqui será chave o comportamento do 
maior partido de oposição: o PT. Esse partido 
teve uma resposta inicial titubeante, errática 
e equivocada: entrou na balada de uma 
“frente anti-ACM”, tirando FHC e o caso EJ de 
seu alvo central. Felizmente, parece que se 
reorientou e agora está corretamente convo¬ 
cando uma CPI. 

Mas se esse movimento pró-CPI ficar 
restrito à institucionalidade, será tão somente 
“marcação de posição” a favor de investigação 
e, de fato, defesa da governabilidade de FHC, 
apesar do mar de lama. 

Só haverá CPI se houver mobilização 
popular. Está recolocado na ordem do dia o 
Fora FHC e o FMI. O PT, os governos estaduais 
e as prefeituras que ele dirige têm obrigação 
de convocar a mobilização popular pela CPI. 

Os trabalhadores, por sua vez, têm tam¬ 
bém a luta pelo pagamento do FGTS. Estão 
com um dia de paralisação e manifestações 
marcado para o dia 4 de abril. 

No front internacional está pegando fogo 
a crise Argentina e há - junto com a reunião 
da Alca nos dias 6 e 7 dç abril - uma greve 
geral no país e um “Seatle” latino-americano, 
com uma enorme manifestação de trabalhado¬ 
res de todos os países. 

A tarefa dos trabalhadores é dizer sim ao 
FGTS e à CPI e Não à dívida e à corrupção. 
E juntar nossa mobilização com as manifesta¬ 
ções de Buenos Aires. 

Isso significa organizar de verdade o 
cadastramento e mobilização pelo FGTS, co¬ 
lados a uma coleta de assinaturas pela CPI, que 
desagúe numa grande jprnada de lutas. 

um dos nossos 

na verdade um dos baluartes da aplicação do 
projeto neoliberal no país. Não por acaso. 
Covas era tido, antes da sua doença, como o 
candidato natural do PSDB e do bloco gover- 
nista à sucessão de FHC em 2002. Seus seis 
anos de mandato no principal estado do país 
foram um exemplo de aplicação do desmonte 
dos serviços públicos e sociais, conforme reza 
a cartilha e os acordos estabelecidos com o 
Fundo Monetário. Uma das razões de Covas 
passar a ser ainda mais elogiado e reivindica¬ 
do, até por antigos adversários políticos como 
o jornal O Estado de S.Paulo, é porque o 
falecido governador aplicou um dos mais 
amplos programas de privatização do país. 

Sob seus dois mandatos foram privatizados 
o setor elétrico, a rede ferroviária paulista, as 
rodovias estaduais e, a principal de todas as 
privatizações, o Banespa. Mário Covas é 
também responsável pelo índice de desem¬ 
prego que joga no desespero mais de 1,5 
milhões de pessoas só na Grande São Paulo. 
Uma das suas grandes “obras” foi o desmonte 
da Educação Pública, que teve como conse- 
qüências a demissão de mais de 50 mil 
professores, arrocho salarial e uma sensível 
piora do ensino público estadual. 

Por todas essas razões, o PSTU não 
visitou o governador, nem foi ao seu velório. 
E lamentamos que o PT, a direção da CUT e 
até o MST tenham se somado às visitas ao ex- 
govemador e ao coro de que Covas foi um 
exemplo de “homem público”. Mário Covas 
foi um exemplo de político da burguesia, que 
governou de acordo com os interesses priva¬ 
dos desta classe. 

Mário Covas não deve ser reivindicado 
pela classe trabalhadora, não é um dos nossos 
mortos. 



Renato Benvenutti 



R A P I D A S 

Carta de Protesto 

Nós, alunos da Faculdade de Tecnologia 
de São Paulo vimos por meio desta tornar 
público o que se passou durante a gravação do 
programa da rede de televisão SBT, Programa 
Livre no dia 22 de fevereiro de 2001, com data 
provável de exibição 8 de março deste ano 
(Dia Internacional da Mulher). 

Foi com muita satisfação e entusiasmos 
que recebemos o convite de participar de um 
programa de televisão de tanto renome, ainda 
por cima tendo a convidada mais importante 
da Sua história - como designou o próprio 
diretor de palco — a excelentíssima prefeita 
de São Paulo, Marta Suplicy. 

Apesar da grande espera inicial a que 
fomos obrigados, por quase três horas em uma 
sala ao lado do estúdio em quanto um outro 
programa estava sendo gravado, estávamos 
ansiosos para debater com a prefeita algumas 
questões relevantes sobre seu programa de 
governo e cobrar promessas de campanha. 

Contudo, todo nosso entusiasmo se trans¬ 
formou em decepção com o decorrer da 
gravação. As perguntas que foram recolhidas 
antes do início pelo já citado diretor foram 
esquecidas, no lugar foram selecionadas ape¬ 
nas as perguntas que o próprio diretor “suge¬ 
riu” aos estudantes das escolas presentes. 
Perguntas .«obre o passe livre nos ônibus para 
estudantes e a posição da prefeita sobre a 
política do FMI foram esquecidas em detri¬ 
mento de outras como: “A senhora gosta do 
funk carioca?” ou “Qual o seu time?” 

Ao final da gravação nos sentimos enga¬ 
nados, pois estávamos lá para representar uma 
faculdade; muitos alunos perderam aulas e 
alguns trabalhadores deixaram de receber 
pelo seu dia de trabalho para estar lá, no 
entanto eles apenas tiveram seus nomes e 
imagens usadas para agradar a prefeita. 

Ao tentar contatar a produção para en¬ 
tender o que havia acontecido, fomos menos¬ 
prezados. Sabemos muito bem o que se 
passou no programa. A “Censura Branca” da 
emissora, aliada a atual política de não- 
agressão das correntes que controlam o Par¬ 
tido dos Trabalhadores fizeram com que a 
prefeita fosse ao programa apenas para en¬ 
treter e alienar o público, sem informá-los 
sobre suas políticas de governo e suas pro¬ 
messas de campanha. 

A única coisa que nos resta é duvidar se 
a prefeita realmente tem uma política sólida 
de enfrentamento a corrupção e beneficia- 
mento da classe operária. 

Vinicius Neves de Souza, 
Diretor do Centro Acadêmico XXIII de 
Abril - Fatec - São Paulo 

Flávio Roberto Néris Oliveira, 
Coordenador Geral do DCE 
Helenira Resende - UNESP 
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REBELIÕES Política oficial do Estado para o sistema penitenciário faliu 

0 inferno é aqui 



Pichações com slogon do PCC durante rebelião 


Gente fina é outra coisa 


De acordo com um rela¬ 
tório do deputado federal 
Marcos Rolim (PT-RS), que 
esteve presente no Coso de 
Detenção do Cqr.ondiru ,çom 
umo comjsspo de parlamen¬ 
tares, "em nenhum momento, 
um único representante do 
governo dirigiu-se aos fami¬ 
liares dos internos fornecen- 
do-lhes qualquer informa¬ 
ção (...) Certamente o Go¬ 
vernador Geraldo Alkmin 
não trataria dessa forma os 
familiares do senhor Nico- 
lau dos Santos. Gente fina, 
como se sabe, é outra coi- 
so . 

o fato é que deve-se mo¬ 
dificar totalmente esta polí¬ 
tica do "encarceramento má¬ 
ximo" ou não haverá qual¬ 
quer solução possível. Não é 
a quantidade de pessoas en¬ 
viadas para prisão, em pés¬ 


simas condições, que resol¬ 
verá o problema da segu¬ 
rança pública. Nas atuais 
condições, o encarceramen¬ 
to é, um fator q mais parq a 
criminalidade. 

Como afirma o relató¬ 
rio do deputado petista: "o 
centro da preocupação não 
é como se construir prisões e 
sim esvazia-las". No Brasil, 
de cada 100 condenados, 98 
recebem como pena a pri¬ 
são e apenas dois recebem 
penas alternativas. Diferen¬ 
te da Inglaterra, por exem¬ 
plo, onde de cada 100 con¬ 
denações, 80 recebem pe¬ 
nas alternativas, ou da Ale¬ 
manha, onde 98% dos con¬ 
denados não vão para ca¬ 
deia. O Brasil segue o siste¬ 
ma norte-americano de en¬ 
carceramento em massa dos 
apenados. (A.G.) 


Soluções mínimas 


Américo Gomes, 
de Sõo Paulo 

governo do Estado de 
São Paulo, através do 
Secretario de Admi¬ 
nistração Penitenciá¬ 
ria e do Secretário de 
Segurança Pública, 
afirmou para toda 
imprensa que foi “surpreendi¬ 
do” com a maior rebelião car¬ 
cerária que atingiu o Estado de 
São Paulo no último dia 19 de 
fevereiro. A rebelião atingiu 29 
prisões (25 penitenciárias, 2 ca¬ 
deias, 2 delegacias), em 22 ci¬ 
dades. Participaram 25% dos 94 
mil detentos do Estado, cerca de 
22 mil presos. Houve 10 mil 
reféns e 19 mortes. 

A afirmação dos represen¬ 
tantes do governo Covas/Alckmin 
é imbuída de uma má fé absoluta 
e descarada. Todos os juristas e 
criminalistas do país admitem 
que o aspecto mais nefasto da 
crise do sistema judiciário brasi¬ 
leiro é a falência do sistema 
carcerário. Consequentemente, 
o vácuo deixado pelo Estado 
pode ser ocupado, inclusive, por 
comandos criminosos. A propor¬ 
ção da rebelião surpreendeu, 
estes 9im(»«©s dirigentes ek>-P«- 
meiro Comando da CapkalXPCC) 
que afirmaram ter o controle de 
somente metade dos rebelados. 

As proporções do levante 
estão relacionadas com as pés¬ 
simas condições dos presídios. 
As prisões são imundas, 
superlotadas, promiscuas e vio¬ 
lentas. As celas em média têm 
30 centímetros, banhos frios e 
na maioria dos presídios, como 
na Casa de Detenção do Ca- 
randiru, o Estado não fornece 
papel higiênico, uniformes ou 
sabonetes. Por volta de 70% dos 
presos não tem colchões. Sone¬ 
ga-se o direito ao trabalho, à 
saúde e à educação dos inter¬ 
nos, protege-se torturadores e 
há conivência com a corrupção. 

Além disso, os parentes dos 
apenados são submetidos a vá¬ 
rias humilhações. Sem falar da 
falta de qualificação e péssimos 
salários dos funcionários, que 
vivem sob uma tensão brutal. 
Esse quadro incentiva a corrup¬ 
ção: hoje, um carcereiro em São 
Paulo ganha como piso R$ 713. 
Enquanto isso, um celular custa 
R$ 500 para entrar na prisão. 

Um recente relatório do Sis¬ 
tema de Informações Penitenci¬ 
árias, órgão da Secretaria de Se¬ 
gurança Publica, afirma que, de 
maneira geral, as celas do siste¬ 
ma carcerário no país abrigam 
36% a mais do que a real capa¬ 
cidade do sistema: 211.953 pre¬ 
sos para 155.879 vagas distribu¬ 
ídas em 855 estabelecimentos 
penais. Um déficit de 56.074 
vagas. Some-se a isso mais 300 
mil apenados que têm mandato 
de prisão. 


Os dados da 
Secretaria de Ad¬ 
ministração Pe¬ 
nitenciária de¬ 
monstram que o 
Sistema Peniten¬ 
ciário paulista 
tem 61.034 pre¬ 
sos em 46.598 
vagas, um défi¬ 
cit de 14.436 va¬ 
gas. Nos distri¬ 
tos policiais (de¬ 
legacias) a situ¬ 
ação é mais dra¬ 
mática: existem 
17.464 vagas 
para 33.891 pre¬ 
sos, isto é, dois 
presos por vaga. 

No total são 
25.978 presos a 
mais do que se¬ 
ria possível 
comportar, ou 
seja, superlotação e condições 
sub-humanas de sobrevivência. 

A essa superlotação soma-se 
a deficiência da assistência judici¬ 
ária, a morosidade processual e o 
desprezo pela aplicação de penas 
alternativas, principalmente para 
réus primários. Cerca de 25% dos 
presos dos grandes centros peni- 
-tenciános poderiam estar- cum¬ 
prindo penas altemativâs; De aéõr- 
do com a Pastoral Social, somente 
no Carandiru seriam 2 mil dos 
7.500 presos. No Carandiru, cal¬ 
cula-se que 20% dos presos já 
cumpriram suas penas e esperam 
por alvarás de soltura. 

Diante desse caos, o gover¬ 
no do Estado de São Paulo tenta 
apresentar sua intervenção na 
recente rebelião como enqua¬ 
drada dentro dos princípios da 
defesa dos Direitos Humanos. A 
verdade é que a ação da polícia 
implicou em uma serie de abu¬ 
sos inaceitáveis na última rebe¬ 
lião. Uma primeira tentativa da 
tropa de choque da PM de inva¬ 
dir o Carandiru terminou com o 
fuzilamento de pelo menos três 
presos desarmados na Casa de 
Detenção. Quando do fim da 
rebelião, a atuação da PM resul¬ 
tou em inúmeras ocorrências de 
espancamentos e violência, não 
apenas contra os internos, mas 
também contra seus familiares, 
atingidos por cassetetes e balas 
de borracha. 

A verdade é que a rebelião 
nos presídios paulistas mostrou 
que a política oficial do Estado 
para o sistema penitenciário - 
repressão, encarceramento na 
esmagadora maioria das conde¬ 
nações e construção de mais 
presídios - está condenada, e só 
pode produzir novas rebeliões 
e/ou novos massacres. 

A rebelião mostrou uma das 
facetas mais cruéis e bárbaras 
da crise social que o Brasil vive, 
após uma década de projeto 
neoliberal e dois mandatos dos 
governos PSDB/FMI. 


Vários juristas e crimi- 
nalistas apontam como medidas 
mínimas a serem tomadas, que 
além de tudo levariam a econo¬ 
mia de gastos para o erário e 
combateria com mais eficiência 
a violência: 1 - Profundas mu¬ 
danças no sistema judiciá¬ 
rio, com aplicação de penas 
alternativas, garantindo a fisca¬ 
lização a partir da própria co¬ 
munidade, principalmente para 
crimes leves; antecipação de 
liberdade condicional para os 
presos que merecerem; maior 
agilidade na tramitação dos pro¬ 
cessos e na concessão de bene¬ 


fícios de progressão do regime; 
2 - Classificação dos presos, 
levando-se em conta circuns¬ 
tâncias como natureza do delito 
e não misturar presos com his¬ 
tóricos variados, separar os re¬ 
incidentes e perigosos dos pri¬ 
mários e plenamente recuperá¬ 
veis; 3 - Melhorar as condi¬ 
ções carcerárias; 4 - Melho¬ 
res condições de trabalho 
para os funcionários, com mais 
formação, treinamento e equi¬ 
pamento; 5 - Fim dos espan¬ 
camentos e da tortura no sis¬ 
tema penitenciário e nas dele¬ 
gacias. (A.G.) 
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BRASIL Festival de denúncias agrava crise na base governisfa 

Um novo mor de lama 


Lula Marques 



FHC após demitir o ministro Waldéck Orneias 


FHC quer evitar CM 


1* ?cr* 


Euclides Agrela, 

da redação 

mptura de Antônio Car¬ 
los Magalhães com o 
governo transformou-se 
na maior crise política já 
enfrentada por Fernan¬ 
do Henrique Cardoso. 
Sem medo de co¬ 
meter exageros jxxlemos afirmar 
que as acusações de ACM só são 
comparáveis àquelas disparadas con¬ 
tra o então presidente Fernando 
CoUor, em maio de 1992, por seu 
irmão Pedro Collor. ACM reproduz 
quase literalmente, em entrevista à 
revista Vfe/a, a afirmação de Pedro: 
“Esta entrevista fornecerá um rotei¬ 
ro para uma CPI apurar todo o 
governo do Fernando”. 

A verdadeira origem desta cri¬ 
se política foi a quebra do Plano Real 
ocorrida no início de 19S>9. Por mais 
que a burguesia e Fernando Henrique 
quisessem manter a todo custo a 
unidade do bloco govemista, o que 
provocou a sua ruptura foram pro¬ 
blemas estruturais, decorrentes da 
crise dos planos neoliberais no país. 

Segundo o site político Oficina 
de Informações de 28 de fevereiro, 
nos dois primeiros meses de 2001 
deveriam ter entrado cerca de US$ 4 
bilhões de investimentos externos 
no país, para fazer a média de US$ 
24 bilhões que precisam entrar ao 
longo do ano todo cbrnvistas a cobrir 
o buraco previsto no balanço de 
pagamentos. Já houve grande atraso, 
entraram apenas US$ 2 bilhões, cerca 
de metade do necessário. 

Verdade seja dita, os investi¬ 
mentos internacionais já estavam 
diminuindo antes da crise política 
devido a recessão da economia 
norte-americana, o ataque especu¬ 
lativo sobre a Turquia e o aprofun¬ 
damento da Crise econômica Argen¬ 
tina. Diante deste quadro de incer¬ 
tezas, os grandes especuladores in¬ 
ternacionais preferem concentrar 
seus investimentos em títulos que 
pagam menos juros mas sãos os mais 
garantidos, o que não é o caso dos 
títulos do governo e das empresas 
brasileiras no mercado internacional 
neste momento. 


Há diversos observadores da 
economia brasileira que vem ad¬ 
vertindo que, mesmo os modestos 
4% de crescimento que o país 
conseguiu no último ano estão peno 
do limite máximo de crescimento 
possível para uma economia de- 
piendente como a nossa, que só 
cresce importando demais e que 
não consegue gerar saldos comer¬ 
ciais para pagar uma dívida externa 
que, como diz o próprio ACM, “está 
estourando”. 

Resumindo: a crise política em 
curso no país é extremamente gra¬ 
ve, fxjrque decorre de uma crise 
econômica profunda, que se trans¬ 
formou numa crise política pela falta 
de perspectiva para diversos gru¬ 
pos econômicos, há tempos abriga¬ 
dos na frente govemista, com a 
perda da esperança em desfrutar 
novos anos de fartura que nunca 
chegaram. Por conta disto, iniciou- 
se uma guerra de foice pela disputa 
do aparato do Estado. Porém é 
preciso dizer mais. 

A crise política incide direta¬ 
mente sobre a crise econômica, a 
primeira fxxje acelerar os ritmos 
da segunda, levar a uma nova crise 
cambial — o dólar já esta pressio¬ 
nado há semanas acima de R$ 2 — 
e colocar jxir água abaixo os pla¬ 
nos de compiensações sociais do 
governo FHC, que tem seu carro 
chefe a adoção do programa da 
bolsa-escola. 

Foi ã crisé^dó Plano Real qúe 
antecijxiu ã briga pela sucessão 
presidencial dentro do bloco gover- 
nista na medida em que o PFL já 
vinha disputando, desde o final do 
primeiro mandato de FHC, o posto 
de mando do bloco govemista, o 
que obrigou o PSDB a organizar uma 
forte reação contra as pretensões de 
ACM. 

A aliança do PSDB com o 
PMDB na eleição dos presidentes 
da Câmara e do Senado e o isola¬ 
mento do PFL antecipou a ruptura 
do bloco govemista. É o isola¬ 
mento do PFL, em particular da ala 
de ACM, que motiva o senador a 
iniciar uma cruzada direta contra 
o governo FHC, trazendo a tona 
uma série de denúncias de 
corrupção. 


O atual secretário-geral da 
presidência da República, Alu- 
ísio Nunes Ferreira, divulgou 
uma nota à imprensa em respos¬ 
ta às acusações de ACM. Na 
nota, Aluísio também acusa ACM 
de pressionar pela liberação do 
empréstimo do Banco do Brasil 
ao ex-prefeito de São Paulo, 
Celso Pitta, envolvido no escân¬ 
dalo dos títulos precatórios. 

A ofensiva contra ACM foi 
lançada pelo líder do governo 
no Congresso, deputado Artur 
Virgílio (PSDB-AM), que defen¬ 
de a cassação do senador baiano, 
se comprovada a sua participa¬ 
ção na violação do sigilo da 
votação secreta que resultou na 


cassação do senador Luiz Este¬ 
vão, do PMDB. “O Brasil corre 
perigo. Ou ele (ACM) é derrota¬ 
do ou (ACM) derrota o Brasil. 
Não podemos deixar que uma 
crise política de quinta catego¬ 
ria atrapalhe os indicadores eco¬ 
nômicos e tire o país da rota de 
investimentos"(Folha de S. Pau¬ 
lo, 6/3/2001). 

Já Jader Barbalho, em res¬ 
posta às acusações de ACM, 
ressuscita o episódio da “Pasta 
Rosa”, que diz respeito a um 
inquérito do BC no qual foram 
identificadas doações de cam¬ 
panha do Banco Econômico a 
políticos ligados ao senador 
baiano. (E.A.) 



Denúncias e moracutaias 


ACM acusa Ricardo Sér¬ 
gio de Oliveira, ex-diretor da 
área internacional do Banco 
do Brasil entre 1995 a 1998, 
de receber propina em torno 
de R$ 90 milhões durante a 
privatização do sistema Tele- 
brás. Ricardo Sérgio foi indi¬ 
cado ao cargo por José Serro, 
ministro da Saúde e Clovis 
Carvalho, ex-ministro da Casa 
Civil. Teve grande influência 
na montagem dos consórcios 
que participaram com a Previ 
(fundo de pensão dos funcio¬ 


nários do BB) durante o processo 
de privatizaçães. 

Ricardo ^rgio foi quem dis¬ 
se "estamos no limite de nossa 
responsabilidade" em conversa 
com o ex-ministro Luiz Carlos 
Mendonça de Barros captado pelo 
grampo no BNDES, referindo-se a 
participação do BB e da Previ na 
privatização. Pressionado pelo 
Planalto, pediu demissão. 

As denúncias contra Ricardo 
Sérgio atingem não somente José 
Serra, mas inclusive o governa¬ 
dor do Ceará, Tasso Jereissati, 


ambos presidenciáveis pelo 
PSDB. O grupo La Fonte Teleco- 
municaçães, da família Jereissa¬ 
ti, tem 11,275% do capital da 
holding da Telemar Participa¬ 
ções, a qual, por sua vez, contro¬ 
la a Tele Norte Leste, maior com¬ 
panhia telefônica do país, pre¬ 
sente em 16 estados. 

ACM denunciou também ir¬ 
regularidades no DNER e na Su- 
dam, que atingem diretamente o 
ministro Eliseu Padilha (Transpor¬ 
tes) e o presidente do senado Ja¬ 
der Barbalho, ambos do PMDB. 


Jader Barbalho é acusado 
também de envolvimento no 
desvio de US$ 10 milhões do 
Banco do Estado do Pará 
(Banpará) quando era gover¬ 
nador, segundo o inspetor do 
Banco Central Abraão Patruni. 
Ainda, segundo o inspetor, há 
indícios de que as transações 
financeiras envolvendo o sena¬ 
dor também escondiam dinhei¬ 
ro "lavado" de desapropria¬ 
ções fraudulentas de terras e 
de recursos para a construção 
de escolas no Pará. 
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FGTS 


Governo não quer 
pagar, só enrolar 



Mariúcha Fontana, 
da redação 

P STP votou em agosto 
de 2000 que os traba¬ 
lhadores tinham direi¬ 
to aos expurgos do 
FGTS praticados pelo 
Plano Verào em de¬ 
zembro de 1988 e pelo 
Plano Collor em abril 
de 1990. Quem tinha saldo do 
FGTS nestas datas tem direito a 
receber 16,65% referente ao plano 
verào e 42,72 referente ao Plano 
Collor, totalizando 68,9% sobre tais 
saldos. 

O governo FHC, desde então, 
alega que essa dívida não é do 
Tesouro ou, de que o governo nào 
tem de onde tirar esse dinheiro. Se 
bem que, antes das eleições de 
2000, em mais um estelionato elei¬ 
toral, o governo anunciou que pa¬ 
garia os expurgos. Mas logo de¬ 
pois, não só não pagou, como diz 
que não sairá um tostão do Tesouro. 

FHC e o ministro do Trabalho, 
Francisco Domelles, dizem que o 
FGTS é um Fundo privado e que, 
como não existe caixa do Fundo os 
cerca de R$ 42 bilhões que totalizam 
a dívida deste com quase 00 mi¬ 
lhões de trabalhadores, é preciso 
discutir de onde sairá o dinheiro. 

As Centrais Sindicais e tam¬ 
bém os empresários têm declara¬ 
do que a dívida é do Tesouro e 
que não tem sentido o governo 
jogar o pepino para que os traba¬ 
lhadores ou mesmo os empresá¬ 
rios resolvam. No entanto, tanto 
empresários como as Centrais não 
estão se comportando como se o 


problema fosse 
do Tesouro. 

As Centrais, 
desde o ano pas¬ 
sado, têm formu¬ 
lado uma propos¬ 
ta atrás da outra 
até chegarem à 
última proposta 
comum e partici¬ 
pado de inúme¬ 
ras reuniões com 
Dornelles, nas 
quais se assiste 
uma enrolação 
sem fim. 

No dia 7 des¬ 
te mês haveria 
nova reunião, 
transferida para o 
dia 13 em ^nção 
da morte do go¬ 
vernador Mário 
Covas. A propos¬ 
ta do governo, 
antecipada pela 
imprensa, só con¬ 
firma que o governo não quer pagar 
o que deve do FGTS. Não é uma 
proposta de quem quer negociar. É 
uma provocação. O governo, que 
confiscou mais de 68% daquilo que 
os trabalhadores teriàm direito, com 
o FGTS, propõe confiscar i metadç 
da multa de 40% que os demitidos 
sem justa causa têm direito, para 
com esse dinheiro... pagar os 
expurgos. 

Esse governo, que decidiu em 
algumas horas desembolsar mais 
de R$ 50 bi para o Proer e que só 
de juros da dívida externa paga 
pontualmente US$ 15 bilhões ao 
ano, enrola por mais de sete meses 
e não cumpre uma decisão do STF. 


O fato é que esse governo não 
vai pagar o que deve do FGTS 
porque está comprometido com o 
ajuste fiscal do FMI. Para pagar o 
FGTS ele teria que deixar de pagar 
ç» juros aos banquèiròs. Por isso, só 
é possível arrancar o pagamento 
com muita mobilização. 

Há disposição de luta. O pa¬ 
gamento do FGTS pode colocar 
em luta milhões de trabalhadores. 
Porém, para tanto as centrais têm 
que sair dessa enrolação e parar 
de gerar expectativas de que há 
algo sendo negociado. Há que 
dizer claro para os trabalhadores 
que o que está acontecendo é uma 
palhaçada e não uma negociação. 


Este momento, inclusive, em 
que o Planalto afunda em corrup¬ 
to e que há uma tremenda crise 
política nas alturas é ainda mais 
favorável e necessária a mobilização 
dos trabalha’dores, para exigir que 
o governo pague o FGTS e também 
que o Congresso instale uma CPI 
que apure o mar de lama que 
submerge Brasília. 

A CUT decidiu convocar uma 
paralisação nacional para o dia 4 de 
abril. É hora de todos prepararmos 
a construção dessa grande 
mobilização. A CUT tem que chutar 
o pau da barraca nessa reunião do 
dia 13 e mandar Domelles e FHC 
catarem coquinho. 


Governo passou a mão no Fundo 


o FGTS tem hoje em caixa 
R$ 8,7 bilhões. A União, por sua 
vez, tem uma dívida de pelo 
menos R$ 34,682 bilhões com 
o Fundo, dívida esto rolado 
pelos leis 8.727 e 9.426. Essa 
"rolagem" implicaria em pa¬ 
gar a dívida em quase... 12 
anos, sendo que (considerando 
a taxa de pai pra filho de 5,6% 
de juros ao ano, enquanto a 
taxa bósica-Selic está em 15%) 
em 2000, por exemplo, o go¬ 
verno deveria pagar R$ 4,060 
bilhões e s6 pagou R$ 2,243 bi. 

É assim que os sucessivos 
governos võo surrupiando o 
FGTS. Um estudo da subseção 
do Dieese da Federação Na¬ 
cional das Associações de Pes¬ 
soal da CEF, realizado em 
1997, mostra que a correção 
monetária dos saldos das con¬ 


tas do FGTS nõo monteve o valor 
real do dinheiro. Para se ter uma 
idéia, se um trabalhador tivesse 
R$ 100 em janeiro de 1967 na 
sua conta e nõo tivesse realizado 
nenhum saque desde então, este 
dinheiro em abril de R$ 1997 
estaria valendo R$ 16,78. Ou 
seja, em 30 anos ele teria perdi¬ 
do quase 85% do seu valor (des¬ 
contados aqui os juros anuais, 
quase sempre de 3% ao ano). 
Isso se deve ao fato de que sem¬ 
pre corrigiram as contas do FGTS 
abaixo da inflação, ou seja, ex¬ 
purgando a inflação. 

O outro prejuízo para as 
contas dos trabalhadores são os 
sucessivos expurgos dos diferen¬ 
tes planos econômicos, como os 
do Verão e Collor 1 que confis¬ 
caram 68,9% das contas do 
FGTS. 


O FGTS foi criado em se¬ 
tembro de 1966, em substituição 
ò lei anterior que garantia esta¬ 
bilidade no emprego para os tra¬ 
balhadores que adquirissem 
"tempo de casa" (na mesma 
empreso) superior a 10 anos. 
Quem fosse demitido antes disso 
recebia uma indenização equi¬ 
valente a 1 salário por ano tra¬ 
balhado. 

O Fundo de Garantia é uma 
parte do salário adiado, ele é 
composto de um depósito do 
empregador, no valor de 8% que 
incide sobre o salário, o 13% e 
1/3 de férias. Ele hoje é adminis¬ 
trado pela CEF, através de um 
conselho, composto por quatro 
representantes dos empresários, 
quatro dos trabalhadores e oito 
do governo. 

O dinheiro do Fundo pode 


ser socado pelo trabalhador no 
coso de que este seja demitido 
sem justo causo e oí ele recebe 
também umo multo de 40% 
pago pelo empregador. No ca¬ 
so de aposentadoria, de doen¬ 
ça grave (côncer/Aids) e de mor¬ 
te do trabalhador o família 
pode socar, bem como poro o 
compra de coso práprio. De 
outro porte, os recursos do Fun¬ 
do são investidos em infro-es- 
truturo, saneamento básico e 
moradia, ou seja, o governo 
utiliza o juros boratos o dinhei¬ 
ro do FGTS. 

Resumo: os governos do 
classe dominante expurgam 
sucessiva mente o inflação, con¬ 
fiscam os contas dos trabalha¬ 
dores, além de que dispõem 
dos seus recursos poro outros 
fins. (M.F.) 
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CUT convoca paralisarão 
nacional para 4 de abril 


Em reuniào realizada no 
último dia 6 de março, a Execu¬ 
tiva da CUT decidiu convocar 
para 4 de abril um dia de Para¬ 
lisação Nacional com protestos 
e manifestações pelo pagamen¬ 
to do FGTS. 

No dia 13 de março, haverá 
nova reuniào com o ministro do 
Trabalho, Francisco Dornelles, 
que - pelo que este já sinalizou 
para a imprensa - não levará 
nenhuma solução para efetivar 
o pagamento da correção dos 
planos Collor e Verão para os 
trabalhadores. 

Por isso, a CUT orienta que 
se inicie a construção da 
mobilização, 
com a realiza¬ 
ção de plená¬ 
rias nos esta¬ 
dos, assembléi¬ 
as nos sindica¬ 
tos no dia 14 de 
março, assembléias populares e 
Plenária Nacional de sindicatos 
no dia 23 de março. 

Essa luta exige unir empre¬ 
gados e desempregados, traba¬ 
lhadores estáveis e precariza- 
dos, trabalhadores da ativa e 
aposentados. 

Soma quase 60 milhões, o 
número de trabalhadores que 
têm direito a receber a correção 
nas suas contas do FGTS. São 
trabalhadores que estavam na 
ativa em 1989 e/ou 1990. Há 
uma parte importante destes tra- 

->11 


balhadores que está nas empre¬ 
sas, que está na base dos sindi¬ 
catos. Há outra parte enorme 
hoje que ou está em empresas 
terceirizadas, ou no mercado de 
trabalho informal, ou desem¬ 
pregada e mesmo aposentada. 
Por isso, é decisivo que as CUTs 
regionais e os sindicatos cha¬ 
mem amplamente o cadastra- 
mento daqueles que têm direito 
e busquem fazer assembléias 
populares. Por isso também a 
importância de organizar e pre¬ 
parar as paralisações junto com 
'atos. O Sindicato dos Me¬ 
talúrgicos de São José dos Cam¬ 
pos está dando um grande exem¬ 
plo de como é 
possível orga¬ 
nizar e mobili¬ 
zar amplamente. 
Já foram cadas¬ 
trados 27 mil tra- 
balhadores na 
cidade, muitos dos quais apo¬ 
sentados e desempregados. 

Agora, com a crise política 
e o mar de lama do Planalto, os 
trabalhadores devem juntar à 
reivindicação pelo pagamento 
do FGTS a exigência de CPI. É 
possível e necessário junto com 
o cadastramento do FGTS, pas¬ 
sar o abaixo assinado pela CPI e 
convocar a paralisação e os pro¬ 
testos pelas duas reivindicações. 

FHC não pagará o FGTS, se 
não for derrotado pela ação dos 
trabalhadores. {M.F,) 

-iji' 



so organizar 
^ase e lutar 
pela CPI 


Propostas das Centrais 
Sindicais estão erradas 


A proposta do governo é 
puro provocação. Seu objetivo 
é enrolar. É fazer de conta que 
negocia para, de outra parte, 
não pagar. 

Às Centrais, por sua vez, 
estão duplamente equivocadas 
nas suas propostas. Primeiro, 
porque não é papel das Cen¬ 
trais buscar soluçães para o 
governo. Isso é cair no jogo da 
enrolação, pois é mentira que 
o governo não tem dinheiro. 
Tem e muito. O problema é 
que ele consome 60% do seu 
orçamento com o pagamento 
das dívidas. O papel das Cen¬ 
trais é denunciar essa situação. 
Se há uma proposta a ser feita 
é de que o governo pare de 
pagar as dívidas externa e in¬ 
terna aos banqueiros para pa¬ 
gar o FGTS dos trabalhadores. 
Só de juros e parcelas da dívi¬ 
da externa o governo vai pa¬ 
gar US$ 15 bilhões, ou seja, 
mais de R$ 30 bilhões este ano. 
No orçamento deste ano se 
destina R$ 624 bilhões para a 
dívida pública. 

As centrais ao não denun¬ 
ciarem essa situação e não 
apontarem o não pagamento 
da dívida como solução, ficam 


participando da enrolação. 

De outra parte, não tem 
porque dar três anos para o 
governo pagar todos os R$ 40 
bilhões que deve, quando este 
governo, sem hesitar, soltou R$ 
51 bilhões para os banqueiros 
no Proer. 

E faz menos sentido ainda 
aceitar ou estimular que os tra¬ 
balhadores recebam o que têm 
direito em ações de estatais. 
Embora haja a ressalva na pro¬ 
posta de que o governo deve 
salvaguardar o controle do Es¬ 
tado, de fato se estimula a 
privatização. E essa é uma das 
formas que o governo vê para 
seu modelo de privatização. 

E quanto as propostas de 
taxar os empresários, é ainda 
mais demorada de ser resolvi¬ 
da. Por que não parar de pa¬ 
gar a dívida pública? 

Está corretíssimo tomar as 
ruas, sem o quê este governo 
não vai pagar o expurgo do 
FGTS nunca. Mas os trabalha¬ 
dores devem também discutir 
as propostas que as Centrais 
estão fazendo e decidir sobre 
elas. A esquerda deve defen¬ 
der uma campanha que diga 
Sim ao FGTS e Não à Dívida! 



Proposta das (entrais 


Aumento na contribuição das empresas: de 8% para 
9% para as médias e grandes empresas, que não estão no 
Simples. No caso dos bancos a alíquota subiria para T0%. 

Cobrança de multa adicional de 10%: na demissão sem 
justa causa, para constituição de um fundo dentro do FGTS. 

Capitalizar melhor os depósitos do FGTS: com 
aumento da remuneração passando de TR mais 3%, para TR 
mais 6% ao ano. 

Participação do governo no pagamento da dívida: 
alocação de 10% dos recursos obtidos anualmente pela 
DRU (ex-FEF) no período de 2002 a 2004. Estima-se valor 
de R$ 9,6 bi em três anos. 

Opção de receber em ações de estatais: o governo 
criaria um título (Nota do Tesouro Nacional) especial no 
valor de R$ 8,7 bilhões, integralizada no patrimônio do 
FGTS. Tais títulos poderão ser usados pelos trabalhadores 
para amortizar débito da casa própria ou adquirir ações de 
empresas estatais ou de ex-estatais. 

Garantia do* pagamento dos expurgos no prazo 
máximo de três anos: usar o patrimônio líquido do FGTS 
para pagar imèdiatamente as contas com saldo de até 
R$ 1000. 


/'í IJ 


Proposta do governo 


Contribuição: criação de uma contribuição sócias de 2% 
sobre a folha salarial das médias e grandes empresas. 

Compensação: para compensar haveria redução de 8% para 
7% do que é recolhido para o FGTS. 

Multa Rescisória: quem for demitido sem justa causa só 
receberia metade da multa de 40% paga pela empresa, os 
outros 20% seriam usados para pagar a correção do expurgo 
e capitalizar o Fundo. 


Opinião Socialista 
























EDUCAÇAO Governo quer avançar na privatização do ensino superior 

Projeto ataca emprego e 
direitos na Universidade 


Hermano Rocha de Melo, 

membro do diretoria do UNE e do 
Movimento Rompendo Amarras 

urante o mês de julho 
de 2000, o Ministério 
da Educação lançou a 
primeira versão de seu 
Anteprojeto de Lei - 
Empregos públicos 
para as universidades 
federais. O projeto vem caminhan¬ 
do par e passo com a Lei 9.962 de 
22 de janeiro de 2000, que trata da 
expansão do quadro de pessoal das 
universidades federais. 

Segundo o projeto elaborado 
pelo MEC, seriam criados 190 mil 
empregos públicos a serem preen¬ 
chidos por docentes e funcionários 
técnico-administrativos através de 
concurso público realizado em cada 
instituição. Na verdade, não são 
“criados” 190 mil empregos, mas 
sim “retirados” da contratação pelo 
Regime Jurídico Único para serem 
regidos pela Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT). Como conseqü- 
ência, a aposentadoria deixa de 
fazer parte da folha de pagamento 
das universidades e passa para o 
Regime Geral da Previdência Soci¬ 
al, limitada a um teto de 10 salários 
mínimos. 

Isso significa quebrar a espi¬ 
nha dorsal das categorias que é 
baseada no Regime Jurídico Único 
e na isonomia salarial. Ao dizer que 
as contratações a partir de agora 
serão feitas pela CLT, o governo 
nos informa que cada universidade 
terá autonomia para contratar a 
quantidade de empregados que 
quiser e definir ela própria os 
salários, que será diferenciado de 
instituição para instituição e, inclu¬ 


sive, dentro de uma mesma univer¬ 
sidade. Isso porque o projeto trans¬ 
forma em lei o modelo de gratifica¬ 
ção por produtividade e p>or nível 
de carreira, que pode chegar até a 
80% do valor do salário e é atribuída 
individualmente, mediante avalia¬ 
ção. Ou seja, cada professor ou 
funcionário deve passar periodica¬ 
mente por um processo de avalia¬ 
ção de sua “produtividade acadê¬ 
mica” que definirá o valor da sua 
gratificação. 

Fica claro que as universida¬ 
des que forem mais “competitivas” 
e que melhor souberem “captar 
recursos” na iniciativa privada se¬ 
rão capazes de pagar melhores 
salários e gratificações, enquanto 
que aquelas que dependerem dos 
parcos recursos do Ministério da 
Educação continuarão vivendo à 
mingua. Além disso, quem tem 
autonomia para contratar, também 
deverá ter para demitir. É isso o que 
diz o projeto quando permite a 
rescisão unilateral do contrato por 
“insuficiência de desempenho”, 
também a partir do processo de 
avaliação, o que significa definiti¬ 
vamente o fim da estabilidade no 
emprego. 

As conseqüências deste proje¬ 
to são gigantescas. Além de intro¬ 
duzir de fato a privatização nas 
universidades, o projeto acarretaria 
uma fragmentação tão grande den¬ 
tro das categorias que seria muito 
difícil construir qualquer mobili¬ 
zação unificada. Isso jXKleria impli¬ 
car também na quebra da estrutura 
dos sindicatos nacionais de profes¬ 
sores e servidores das universida¬ 
des (Andes e Fasubra) pois estes 
não teriam mais uma categoria de 
fato nacional para representar. 



Entidades podem 
ir à nova greve 


As perguntas que surgem 
quando se percebe a bomba 
que está por vir do MEC este 
ono sõo: o que fazer? Como 
resistir o um projeto de tol en¬ 
vergadura como é o Projeto de 
Emprego Público? 

A resposta dos entidades 
nacionais do setor do Educo- 
ç6o pode vir em formo de umo 
novo greve, o exemplo do que 
aconteceu no 1° semestre do 
ono passado. Foi o que afir¬ 
mou o professor Roberto Lehrer, 
presidente do Andes, durante o 
2“ Bienal de Arfe e Cultura do 
UNE, quando participou de 
umo mesa sobre Universidade 
Pública. 

Poro que seja possível der¬ 
rotar mais esse golpe do MEC e 


do ministro Paulo Renato é pre¬ 
ciso ir à umo greve mossivo, 
que consiga odesõo do gronde 
maioria dos professores, funci¬ 
onários e também dos estudan¬ 
tes. Um movimento de grande 
porte pode causar uma polari¬ 
zação nacional que obrigue o 
governo a recuar. 

E preciso desde já organi¬ 
zar debates, palestras, assem¬ 
bléias etc. para denunciar esse 
projeto do governo, votar mo¬ 
ções de repúdio nos Conselhos 
Universitários, como já ocorreu 
em várias universidades e, aci¬ 
ma de tudo, garantir um calen¬ 
dário de mobilizações unifica¬ 
do do setor da educaçõo e, se 
possível, de todo o funcionalis¬ 
mo público federal. (H.R.M.) 


OpiniAo Socialista 
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FMI quer (obrait^a 
de mensalidades 


Em documento lançado re- 
centemente sobre a situação 
econômica do Brasil e' suas re¬ 
ceitas miraculosas para sair da 
crise, o FMI defendeu a cobran¬ 
ça de mensalidades nas univer¬ 
sidades públicas brasileiras. 

Já não basta o corte de ver¬ 
bas, o fim da assistência estudan¬ 
til, a falta de professores, o pro¬ 
jeto de emprego público. Para o 
Fundo Monetário é pouco. Para 
eles é preciso cobrar mensalida¬ 
de, pois quem estuda em univer¬ 
sidade pública é privilegiado, p>ode 
pagar e além disso... a universida¬ 
de é muito cara para o Estado. 


A cobrança de mensalida¬ 
des com certeza faz parte da 
estratégia de desmonre do ensi¬ 
no público. Resta saber o mo¬ 
mento que o governo escolherá 
para tentar impor essa medida 
que significaria o fim do acesso 
à universidade pública. Resta 
saber quem vencerá a batalha: 
nós ou o FMI. Até lá, nossa 
tarefa é denunciar implacavel¬ 
mente em cada universidade 
esse absurdo, estimulando tam¬ 
bém a organização e a mobi¬ 
lização da comunidade univer¬ 
sitária para barrar esse absurdo. 
(H.R.M.) 


UNE tem que 
estar nessa luta 


A União Nacional dos Es¬ 
tudantes não pode ficar de 
fora desse debate. Deve ser 
tarefa central da entidade in¬ 
formar os estudantes sobre a 
gravidade do projeto do go¬ 
verno e organizar a luta em 
defesa da universidade públi¬ 
ca, gratuita e de qualidade. 

Não pode ser que a UNE 
se limite a editar o “Plano 
Emergencial 2001” em forma 
de livro, como foi informado 
na última reunião de diretoria, 
quando o verdadeiro plano 
emergencial consiste em cons¬ 
truir um calendário unificado 
de mobilizações que reúna 
estudantes, professores, fun¬ 


cionários e que pode culminar 
em uma greve das universida¬ 
des federais. 

O primeiro momento des¬ 
te calendário deve ser o ato do 
dia 28 de Março, Dia Nacional 
de Luta dos Estudantes, que 
será marcado por grandes atos 
no Rio de Janeiro (dia 27), em 
São Paulo (28) e em Belo 
Horizonte (29). A UNE deve 
fazer um esforço para garantir 
a participação do maior núme¬ 
ro possível de entidades 
nesssas manifestações para 
que transformemos o 28 de 
março em um verdadeiro Dia 
Nacional de Luta da Educação. 
(H.R.M.). 
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ECONOMIA Custo da mão-de-obra aumenta nos EUA e contribui com redução dos lucros 

Queda da produtividade 
está na raiz da crise 


Reuters 



Greenspan, presidente do Banco Central dos Estados Unidos 


José Martins, 

economista e membro do Núcleo 13 de 
Maio de Educação Popular 

Í m Nova York, no dia 22 
de fevereiro de 2001, a 
bolsa eletrônica da 
Nasdaq viveu mais um 
“dia de horror”. Depois 
de quatro dias conse¬ 
cutivos de queda, o 
índice das ações da “nova econo¬ 
mia” tinha deslizado para 2244,7 
pontos. Foi sua cotação de fecha¬ 
mento mais baixa desde 4 de janei¬ 
ro de 1999. Todos os assombrosos 
ganhos dos dois últimos anos aca¬ 
bavam de ser engolidos, tinham 
desaparecido. 

As desespteradas reduções da 
taxa básica de juros do Banco Cen¬ 
tral dos Estados Unidos nào estào 
sendo suficientes para salvar a 
Nasdaq. Entào, se até a taxa de juros 
já nào é mais uma referência segu¬ 
ra, para onde o mercado deve olhar 
para acompanhar a situação da 
economia? A tradicional revista in¬ 
glesa TheEconomist, na sua edição 
da segunda semana de fevereiro 
último foi direto ao ponto: 

Mô ãvázlísat^ as perspectivas 
futuras de'uma economia,'qual o 
critério mais importante? Será o 
aumento do PIB? A inflação? O 
excedente orçamentário? O nível 
do mercado acio¬ 
nário? Muito mais 
relevante é o au¬ 
mento da produ¬ 
tividade. Esse fa¬ 
tor, crucial por si 
só, afeta todos os 
elementos acima 
e muitos outros também.(...) As¬ 
sim, saber até que ponto as empre¬ 
sas conseguirão manter os ganhos 
acelerados de produtividade é mui¬ 
to mais importante do que tentar 
adivinhar qual será a próxima re¬ 
dução nas taxas de juros (...) Esta¬ 
tísticas recém divulgadas mostram 
que o aumento da produtividade 
do trabalho caiu para uma média 
anual de 2,4% no quarto trimestre 
do ano passado. Isso implica um 
aumento dos custos da mão-de- 
obra por unidade, que estão cres¬ 
cendo agora a uma taxa anual 


superior a 4%, em relação a zero, 
seis meses atrás. Essa elevação vai 
prejudicar os lucros e pode ainda 
limitar a margem de manobra do 
Fed na hora de reduzir as taxas de 
jurof {TheEconomist/Valor, 13/2/ 
2001 ). 

Chegaram no terreno proibi¬ 
do, no laboratório secreto da pro¬ 
dução do valor e da mais valia. E o 
famigerado CUFT ou “custo de 
mão^e-obra por unidade”, assume 
o centro da análise, na medida em 
que sua recente elevação “vai pre¬ 
judicar os lucros”, etc. O que a 
revista está dizendo é o seguinte: a 
economia política vulgar (neo¬ 
clássicos, monetaristas, keynesia- 
nos, etc.) que nos desculpe, mas 
para analisar as perspectivas futu¬ 
ras de uma economia, tem que se 
ir ao determinante, ao valor e à mais 
valia. 

A despeito das confusões teó¬ 
ricas e práticas que a veneranda 
revista comete no restante da sua 
interessante matéria, temos aqui 
um exemplo do que estávamos 
falando mais acima, daquele tipo 
de milagre que só ocorre em época 
de crise: os capitalistas são obriga¬ 
dos a analisar os movimentos do 
mercâdo com ntais seriedade. Com 
seriedade e muita violência, é bom 
que se diga, nesta análise que eles 
fazem acerca dessa elevação re¬ 
pentina do CUFT no quarto trimes¬ 
tre de 2000, nos 
Estados Unidos. 

Quando a 
necessidade des¬ 
loca a atenção dos 
capitalistas para 
as profundezas 
abstratas do infer¬ 
no da produção, que eles monopo¬ 
lizam e comandam como a coisa 
mais natural do mundo, revela-se 
que as leis da produção do valor e 
da mais valia estão na origem e, 
consequentemente, nas vicissitu¬ 
des dos lucros das empresas. Reve¬ 
la-se que o limite do capital encon- 
tra-se na produtividade da força de 
trabalho, quer dizer, nos necessá¬ 
rios e sempre crescentes níveis de 
exploração da classe operária. O 
instinto de sobrevivência, repeti¬ 
mos, fala mais alto. Ou, como diz 
acima a The Economist, "saber até 


que ponto as empresas consegui¬ 
rão mantét^ òs ganhos acélerados 
de produtividade é müito mais im¬ 
portante do que tentar adivinhar 
qual será a próxima redução nas 
taxas de jurosT. 

Quando a violência anterior 
não é mais suficiente, conserta-se 
a situação com violência maior. 
Essa é a regra do jogo de qualquer 
sociedade dividida em classes so¬ 
ciais. A diferença, no atual regime 
capitalista de produção, é que essa 
regra aparece como uma emana¬ 
ção da própria natureza, que para 
eles é a mesma coisa que a nature¬ 
za do mercado, uma natureza en- 
velopada em custos unitários da 
mão^e-obra, em despesas para o 
capital. Vejam como eles descre¬ 
vem essa natureza capitalista e 
seus linütes: 

"Embora a tendência de lon¬ 
go prazo da pro¬ 
dutividade con¬ 
tinue favorável, 
há um problema 
cíclico de curto 
prazo que come¬ 
ça a despontar. 

O Departamen¬ 
to do Trabalho informou que a 
produtividade no quarto trimestre 
cresceu a uma vigorosa taxa anual 
de 2,4% em relação ao terceiro 
trimestre. Entretanto, o ritmo da 
produtividade nos quatro trimes¬ 
tres despencou de 5,4% para 3,4%, 
enquanto a remuneração da mão 
de obra mudava de patamar, de 
4,9% ao ano para 5,7%. 

Consequentemente, no segun¬ 
do semestre de 2000, os custos uni¬ 
tários de mão- de-obra cresceram 
em dois trimestres a uma velocida¬ 
de que não se via desde 1993, redu¬ 


zindo drasticamente as margens de 
lucros. No segundó seméstfey eSSes 
mesmos custos subiram a uma taxa 
anual de 3,7%, enquanto os preços 
aumentavam apenas 1,6%. É por 
isso que os lucros do quarto trimes¬ 
tre, revelados na pesquisa da ‘Bu¬ 
siness Week', diminuíram 11% em 
relação ao ano anterior, enquanto 
as receitas subiam 17%. Há riscos, 
portanto, para as expectativas dos 
investidores, e cresce a pressão so¬ 
bre as empresas para que cortem as 
folhas de pagamento” {Business 
Week/Valor, 22/2/2001). 

A produção de mercadorias 
não pode continuar crescendo por¬ 
que a produção de capital depende 
de uma taxa superior da exploração 
da força de trabalho. Portanto, o 
próximo passo, na atual situação 
econômica, só pode ser uma vio¬ 
lenta ação política dos capitalistas 
que garanta uma 
nova e mais eleva¬ 
da taxa de explo¬ 
ração - quer dizer, 
uma evolução em 
nível mais eleva¬ 
do da capacidade 
produtiva do ope¬ 
rário na produção de valor e de mais 
valia no decorrer de uma jornada de 
trabalho •!— e, fmalmente, uma ele¬ 
vação da sacrossanta margem de 
lucro. Sem essa elevação, a 
“turbinada máquina de lucro” se 
desmancharia no ar e chegaria ao 
fim a “festa de lucros” em Wall 
Street, na Nasdaq e em todas as 
bolsas de valores do mundo. Só há 
uma forma para que isso seja evita¬ 
do: “cortem as folhas de pagamen¬ 
to". De acordo com a descrição dos 
próprios capitalistas, é assim que 
funciona a naturalidade capitalista. 


Não deixe para depois 


O Núcleo 13 de Maio de Educação Popular edita o boletim 
Crítica Semanal da Ecanamia. Esse boletim só pode se sustentar 
no apoio daqueles que querem que ele continue. 

Portanto, faça agora a sua assinatura e receba automatica¬ 
mente em seu e-mail o boletim semanal completo. 

Não hesite: ligue para (011) 3862-6580 ou (011) 9132- 
6635 para saber o valor do contribuição e as formas de 
pagamento. Ou mande uma mensagem para: 

marts@attglobal.net 

A Equipe 1 3 de Maio - Crítica da Economia agradece por 
seu apoio a este trabalho que já dura mais de 14 anos, 
ininterrupto e ... invariante. 


■ s na Nasdaq 
Imos dois anos 
jreceram 


■ nos EUA 

iram 11% no 
lestre de 2000 


Opinião Socialista 
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ISRAEL Eleições mostraram o esgotamento da linha trabalhista de Barak 

Sharon vence e vai 
enfrentar a Intifada 



Palestino lê jornal que confirmou vitória de Sharon 


José Weil, 

especial para o Opiniõo Socialista 

vitória do general 
Ariel Sharon, do Likud 
(partido conservador 
da burguesia sionista 
* de Israel) nas elei- 

■ i çôes de fevereiro 

passado, por uma lar¬ 
ga margem de votos e a coalizão 
que está sendo montada com os 
trabalhistas, deixaram muitos 
defensores dos planos de paz 
sem argumentos: afinal, pergun¬ 
tam eles, porque os povos dessa 
região são tão teimosos e não 
aceitam os acordos de paz? Fa¬ 
natismo religioso? 

A mídia internacional, pró- 
sionista, não consegue dar ex¬ 
plicações básicas; Por que, se 
era tão “a favor da paz”, o 
derrotado ex-primeiro-ministro 
trabalhista, a “pomba " da paz, 
Ehud Barak quis aceitar um car¬ 
go no novo mi- 
nistério do 
“falcão” Sha¬ 
ron? Por que, 
afinal, o pró¬ 
prio Partido 
Trabalhista e 
seu líder Shi- 
mon Peres, agraciado com o 
Nobel da “Paz” aceitou estar na 
coalizão do general Sharon? 

Os sionistas ditos “progres¬ 
sistas” já têm uma resposta 
engatilhada: a culpa... é de Arafat 
e sua intransigência!?! Mas como, 
se Arafat sempre esteve com 
todas as suas forças a favor dos 
acordos de paz assinados em 
Oslo (Noruega) em 1993? A 
ponto, inclusive, de não ter hoje 
o mesmo respaldo entre os pa¬ 
lestinos que tinha antes. O que 
deu errado? É que por trás das 

Unidade 

A ampla maioria dos judeus 
residentes em Israel apóia a 
política expressa na nova coali¬ 
zão de unidade nacional, cuja 
linha será a repressão e a impo¬ 
sição de um cerco e separação 
totais, ao estilo nazista, dos ter¬ 
ritórios palestinos. É importante 
lembrar que uma grande parte 
dos judeus é beneficiária dessa 
política através da colonização 
territorial. Mas já começa a exis¬ 
tir um setor cansado de arriscar 
a vida por uma estabilidade que 
nunca vem. Já no fim da ocupa¬ 
ção israelense no sul do Líbano, 
esse setor se expressou nos 
movimentos das mães pela reti¬ 
rada das tropas, o que acabou 
ocorrendo. Agora, existem mo¬ 
vimentos em Israel que chamam 
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explicações e rótulos consagra¬ 
dos existem fatos ocultados sis¬ 
tematicamente. 

Os resultados eleitorais 
mostraram o esgotamento da li¬ 
nha trabalhista de Barak. As 
pesquisas indicavam que tanto 
o ex-primeiro-ministro conser¬ 
vador Netanyahu (impedido de 
concorrer pela jogada de Barak 
de antecipar as eleições só para 
primeiro-ministro e sendo que 
só parlamentares em exercício 
de mandato poderiam concor¬ 
rer) quanto Simon Peres, ausen¬ 
te do páreo pela disciplina tra¬ 
balhista, teriam mais intenções 
de voto que os dois concorren¬ 
tes. Ou seja, nem Barak nem 
Sharon conseguiram galvanizar 
o eleitorado. A quantidade de 
abstenções, e em particular dos 
árabes-israelenses, mostrou mais 
uma derrota de Barak do que 
uma vitória de Sharon. 

Há que destacar a profunda 
frustração, em primeiro lugar, 
dos árabes-israe¬ 
lenses. Cansados 
de serem mani¬ 
pulados com os 
falsos apelos de 
paz das “pombas" 
tipo Barak, eles 
se recusaram a 
votar. Em segundo lugar, dos 
próprios judeus de Israel. A mas¬ 
sa de colonos e ex-imigrantes, 
dependentes de subsídios fede¬ 
rais religiosos, estava disposta a 
votar no Likud e seus aliados 
religiosos. Mas um outro setor 
com inclinações antiguerra es¬ 
tava profundamente decepcio¬ 
nado com os trabalhistas, em 
particular com Barak. Estes, tam¬ 
bém voltaram as costas às pro¬ 
messas de paz dos trabalhistas. 
Para uma outra parte do eleito¬ 
rado o raciocínio era simples: se 


abertamente à insubmissão dos 
soldados contra o serviço militar 
nos territórios palestinos ocu¬ 
pados. Há tam¬ 
bém movimentos 
que boicotam os 
produtos oriun¬ 
dos dos assenta¬ 
mentos em terri¬ 
tório palestino. 

A resistência 
entre os judeus 
tem repercus¬ 
sões também fora 
de Israel, como 
as coalizões que 
defendem o fim 
da ocupação, ou 
o movimento 
Não em meu 
nome. Isso é im- 


é para aplicar uma política de 
mais enfrentamentos e massa¬ 
cres, melhor o general rufião 
que o militar que se faz de 
pomba da paz. 

Mas o motivo de fundo da 
desestabilizaçào e da derrota 
de Barak foi a Intifada: a revo¬ 
lução palestina desestabilizou 
os planos de seu governo e 
também por isso os pactos de 
poder, instalando a crise aberta 
no interior do establishment de 
Israel. 

Mas sabendo que sua vitó¬ 
ria foi no marco de uma profun¬ 
da crise, Sharon, apesar de toda 
sua postura prepotente, ultra- 


portante, pois pela primeira vez 
começaram a aparecer forças 
dentro da comunidade judaica 
nos Estados Uni¬ 
dos, Canadá e Eu¬ 
ropa, ainda que 
bem minoritárias, 
contra o apoio in¬ 
condicional a Is¬ 
rael. É uma ex¬ 
pressão da ten¬ 
dência a uma luta 
interna em Isra¬ 
el, à medida que 
as ações do go¬ 
verno Sharon- 
Peres deixem 
claro que o cami¬ 
nho é o de mais 
guerra e mortes. 
(J.W.) 


belicosa, de negar até os acor¬ 
dos anteriores assinados por 
Barak, tratou, no entanto, de ir 
atrás de apoio e participação 
dos trabalhistas no governo e 
em posições estratégicas. Para 
Sharon, é fundamental a unida¬ 
de nacional para poder fazer 
frente ao avanço da Intifada e à 
crise política interna. Até aqui, 
em relação ao front interno, o 
general primeiro-ministro con¬ 
seguiu um êxito ao obter o res¬ 
paldo da maioria dos trabalhis¬ 
tas e a presença do próprio 
Shimon Peres em seu governo 
como ministro das Relações 
Exteriores. 


Bush dá respaldo 

o novo governo dos Esta¬ 
dos Unidos já disse o que veio 
com os bombardeios contra o 
Iraque. Seu respaldo à forma¬ 
ção do novo governo de coali¬ 
zão Sharon-Peres segue a linha 
de apoio ao sionismo como 
parceiro estratégico na região. 
Os norte-americanos tornam 
qualquer resolução da ONU 
letra morta, garantem as ar¬ 
mas e o dinheiro exigido pelos 
generais israelenses. Mas, ao 
mesmo tempo, acirram a con¬ 
tradição entre sua política e as 
necessidades dos povos do 
Oriente Médio. Isso pode ter¬ 
minar em um apoio de massas 
para a Intifada como nunca 
antes ocorreu. (J.W.) 


Motivo de fundo da 
derrota de Barak 
foi a Intifada , 


nacional e divisão 


Reuters 



Ehud Barak 


Opinião Socialista 

























Destino do Intifada é 
0 (have da situação 

9 


chave da situação po¬ 
lítica e do próprio fu¬ 
turo do governo de 
unidade nacional de 
[ Israel estará na conti- 

__j nuidade da Intifada. À 

medida que ela se 
enfrente com o novo governo de 
unidade sionista, a rebelião pode 
abrir caminho para uma vitória 
importante sobre Israel, capaz de 
aprofundar a crise do regime sio¬ 
nista, questionar a política impe¬ 
rialista na região e atrair o apoio 
das massas árabes e muçulmanas. 
Ma o seu maior obstáculo está na 
principal direção política dos pa¬ 
lestinos: Yasser Arafat continua 
agarrado às tentativas de planos 
de paz de emergência. Recente¬ 
mente, seu assessor de segurança 
viajou secretamente aos Estados 
Unidos para acertar uma solução 
com o diretor da CIA! 

Mas a situação no interior dos 
territórios palestinos não está sen¬ 
do fácil para Arafat. Segundo re¬ 
cente pesquisa, só 25% da popu¬ 
lação o apóia. Os setores que o 
questionam, multiplicam-se e já 
incluem alas da sua própria orga¬ 
nização, 2 l Al Fatah. As acusações 


de corrupção contra gente do 
círculo mais próximo de Arafat se 
sucedem e já houve até execu¬ 
ções de corruptos. Do lado pales¬ 
tino, os acordos de Oslo já não 
convencem mais ninguém. A sor¬ 
te de Arafat estava ligada aos 
destinos desses acordos e, agora, 
à Intifada. 

Por outro lado, o Hamas, que 
tem aparecido como alternativa 
radical, tem uma perspectiva de 
criação de um estado islâmico 
baseado no Corão. Isso vai contra 
a palavra-de-ordem histórica, an¬ 
tes adotada pela Organização pela 
Libertação da Palestina (OLP), de 
Palestina laica, democrática e não 
racista, impede a unidade entre 
os palestinos e dá munição para o 
discurso da mídia pró-sionista, de 
que são questões religiosas, de 
fanáticos insanos e terroristas, que 
movem a revolução palestina. A 
questão urgente é a construção de 
uma direção que levante as ban¬ 
deiras que permitam dar uma 
perspectiva anti-sionista, anti-im- 
perialista e de classe na perspec¬ 
tiva de uma federação das repú¬ 
blicas socialistas do Oriente Mé¬ 
dio. (J-W.) 



Um personagem 
sinistro 


A biografia de Ariel Sharon 
é suficientemente ilustrativa 
para que se saiba quem é esse 
sinistro personagem. Filho da 
primeira geração de imigrantes 
que foram colonizar a Palestina 
em nome dos ideais sionistas, 
Sharon começou sua carreira de 
miliciano fascista, antes da for¬ 
mação do Estado de Israel, junto 
aos grupos Stern e Irgun (gru¬ 
pos terroristas de extrema-di¬ 
reita que se espe¬ 
cializaram em 
atentados e mas¬ 
sacres). Seu ba¬ 
tismo de fogo, e 
primeira façanha 
conhecida, foi em 
Quybia, antiga 
aldeia árabe a qual 
destruiu em 1952 
explodindo ruas e 
casas com as fa¬ 
mílias dentro. 

Mais tarde 
Sharon foi coman¬ 
dante de tropas do 
Exército, sempre 
se destacando pe¬ 
la selvageria. Co¬ 
mandou uma das 
frentes principais na guerra dos 
Seis Dias em 1967; depois, foi o 
chefe da invasão do Líbano em 
1982 e foi o responsável pela 
permissão para que milicianos 
cristãos renegados matassem (os 
cálculos variam de 800 a 2 mil 


pessoas) mulheres, crianças e 
velhos nos campos de refugia¬ 
dos palestinos de Sabra a e 
Chatila, perto de Beirute. 

Apesar de ter sido conside¬ 
rado culpado até mesmo por 
uma comissão do judiciário de 
Israel, Sharon foi ministro várias 
vezes depois desses assassina¬ 
tos. Na pasta da Habitação, ado¬ 
tou uma política permanente de 
usurpação das terras árabes e de 
assentamentos de 
colonos nos terri¬ 
tórios palestinos 
ocupados desde 
1967. Por isso, ele 
tem uma forte 
base de apoio 
entre os colonos 
que ocupam as 
terras palestinas. 
Aliás, Sharon se 
transformou pes¬ 
soalmente em um 
dos mais ricos fa¬ 
zendeiros de Is¬ 
rael. 

Para culminar 
essa trajetória ter¬ 
rorista e fascista o 
general foi o res¬ 
ponsável direto pela provoca¬ 
ção na mesquita de Al-Aqsa, em 
Jerusalém, ano passado (quando 
impediu, à bala, a entrada dos 
muçulmanos), que despertou a 
ira coletiva dos palestinos e 
deflagrou a nova Intifada. (J.W.) 



Ariel Sharon 



Tanque israelense na Cisjordônia 


Trabalhismo é pilar 
do Estado de Israel 


Barak fez o papel tradicio¬ 
nal dos trabalhistas quando es¬ 
tão no poder: falam em paz, em 
ética e tratam de arrebentar com 
a resistência palestina. A derrota 
de Barak e do Partido Trabalhis¬ 
ta foi a derrota de uma política: 
a dos acordos de Oslo, sob os 
auspícios do imperialismo nor¬ 
te-americano. 

Desde a assinatura do pla¬ 
no de paz de Oslo, em 1993, os 
governos sucessivos, tanto os da 
extrema-direita como dos tra¬ 
balhistas, vinham prosseguindo 
com a colonização e ocupação 
de terras "palestinaè, enquanto 
tentavam manter o povo palesti¬ 
no tranqüilo, apoiando-se em 
sua direção conciliadora. 

Barak manteve o apoio mi¬ 
litar e econômico aos colonos 
e não por acaso respaldou com 
tropas de segurança a aventu¬ 
ra provocadora de Sharon em 
Jerusalém. Por isso, manteve 
presos políticos palestinos e 
não aceitava nem discutir a de¬ 
volução das terras usurpadas e 
o retomo dos milhões de pa¬ 
lestinos expulsos de suas terras 
nos últimos 52 anos. 

Por que então houve todo 
esse redemoinho em Israel? Por 
que a crise gravíssima dos tra¬ 
balhistas, dividindo-se e, ago¬ 
ra, aceitando participar no 
novo governo da direita fascis¬ 
ta? Ocorre que o outro lado 
cansou; as massas palestinas 
foram ò luta e desataram sua 
segunda revolução. Após anos 
de frustração, com a Intifada 
os palestinos passaram a dizer 
Não! Basta! A Intifada, prece¬ 
dida da retirada de Israel do 
Líbano, acabou com o sossego 
dos sionistas ditos de esquer¬ 
da. Os trabalhistas são apre¬ 
sentados na mídia como os pa¬ 
cifistas, as "pombas". Mas eles 
são apenas uma outra orienta¬ 
ção tática da mesma estraté¬ 
gia de usurpação e coloniza¬ 
ção característica da formação 
do próprio Estado de Israel. 

A discussão entre o Likud e 
os trabalhistas é sobre a me¬ 
lhor tática para submeter os 
palestinos. Como bem nota o 
pacifista Uri Avneri, as políti¬ 
cas de Israel guardam uma li¬ 
nha de continuidade desde 


1948 e nela se incluem o hoje 
ex-primeiro ministro Barak e 
também o próximo, Sharon: 

"ó. Quol é sua perspectiva 
Sionista? Sharon continua a c!ás- 
sica Unha de Ben-Gurion, isto é, 
um estado étnico judeu sem fron¬ 
teiras fixas, e que usa cada opor¬ 
tunidade para expandir e as¬ 
sentar coionos. Este ponto de 
vista foi expresso brÜhantemen- 
te por Moshe Dayan^'^ em um 
famoso discurso no funera! de 
um amigo morto por árabes: 
'quem somos esses nós que de¬ 
veríamos argumentar contra seu 
(dos árabes) ódio? (...) frente a 
seus o!hos, nós transformamos 
em nosso lar a terra e as vilas 
nas quais eles e seus patriarcas 
sempre habitaram (...) Nós so¬ 
mos uma geração de colonos, e 
sem o capacete de aço e o ca¬ 
nhão não podemos plantar uma 
árvore nem construir uma casa. 
Não vamos retrair-nos quando 
virmos o ódio fermentando e 
ocupando as vidas de centenas 
de milhares de árabes, que vi¬ 
vem em todo o nosso em torno. 
Não vomos desviar nossos olhos, 
de maneira que nossas mãos 
não irão equivocar-se. Este é 
destino de nossa geração, a 
opção de nossa vida: estar pre¬ 
parados e armados, fortes e fir¬ 
mes, de outra maneira a espa¬ 
da deslizará de nosso punho e 
nossa vida será extinta. (tre¬ 
cho de artigo de Uri Avneri de 
24/2/01).12) (J.W.) 

Moshe Dayon foi general e político 
israelense nos décadas de 60 e 70, cabeço do 
Exército no guerra de 1967. Era do Partido 
Trabalhista e depois do Rafi, uma dissidência 
' que sempre participava nos ministérios dos 
trabalhistas, como o próprio Dayan. David 
Ben Gurion, o grande patrono do Estado de 
Israel, seu primeiro governante, foi fundador 
e o grande dirigente do Partido Trabalhista, 
tendo sido também fundador do mesmo Rafi 
acima citado. 

Uri Avneri agrega que para deixar 
claro que nõo deveria ser entendido que este 
destino era somente o do sua geraçõo, Dayan 
agregou o seguinte em outro discurso, em 
uma reunião de jovens no Golan: "Nõo 
deixem um Judeu dizer: este é o fim do 
trabalho. Nõo deixem um homem dizer: 
estamos nos aproximando do fim do comi- 
nho. Nõo, de nenhum ponto de vista (...) Este 
é um processo que tem continuado por cem 
anos. Nós temos de contribuir com nossa 
parte, tanto quanto possível mas nõo para 
dizer: aqui estamos, enfim terminamos." 
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Mulheres sem-terra 
fortalecem 8 de marco 


Ana Minufti, 

secretaria de mulheres da PSTU 

Q ' uando fechávamos es¬ 
ta ediçào o 8 de março 
caminhava para ser 
dos maiores dos últi¬ 
mos anos. Em 26 ca¬ 
pitais, os atos contari¬ 
am com o apoio de 
milhares de trabalhadoras sem- 
terra. Elas estariam montando 
acampamentos e reivindicando 
nas ruas junto com as trabalhado¬ 
ras urbanas a libertação de toda 
a forma de opressão machista e 
também para lutar contra o go¬ 
verno, suas reformas e seus pla¬ 
nos que só fazem aumentar a 
miséria entre os trabalhadores. 
Já no dia 6 de março duas mil 
mulheres sem-terra estavam 
acampadas em Salvador. Esse 
fortalecimento na comemoração 
do 8 de março é a resposta das 
mulheres pobres e trabalhado¬ 
ras do campo e da cidade ao 
governo FHC, capacho do FMI. 

Desde o ano que passou as 
mulheres trabalhadoras não pa¬ 
ram de lutar. A Marcha Mundial 
de Mulheres, reuniu milhares de 
representantes de l6l países 
para exigir seus direitos. 

No Equador, os trabalhadores 
e povos indígenas, com as mulhe¬ 
res na linha de frente, estão dando 
um exemplo de luta para todos 
nós, enfrentando nas ruas o go¬ 
verno Noboa e os planos do FMI. 

Na Argentina, as mulheres 
estão nas lutas contra o governo 
neoliberal de Fernando de La 
Rua e em outubro realizaram o 
15“ Encontro de Mulheres, reu¬ 
nindo 12 mil companheiras para 
discutir seus problemas e reivin¬ 
dicações. 

No Brasil, no ano 2000, as 
mulheres estiveram nas lutas da 



cidade e do campo, enfrentando 
a polícia na luta pela reforma 
agrária, contra as privatizações, 
por salários decentes e condi¬ 
ções de trabalho. 

Em São Paulo as trabalhado- • 
ras e os trabalhadores em educa¬ 
ção, lutando por melhores salá¬ 
rios e ensino de qualidade, esti¬ 
veram ao lado dos sem-terra, dos 
professores, estudantes e do fun¬ 
cionalismo nas greves e enfren- 
tamentos com o governo esta¬ 
dual. 

A luta contra a pobreza, a 
violência, a opressão e a explo¬ 
ração é a luta contra o projeto de 
recolonização dos países depen¬ 
dentes pelo imperialismo! Essas 
lutas têm que se espalhar por 
todos os países! E nós, mulheres 
trabalhadoras, temos que estar 
na linha de frente delas. 


Exploração em todos os países 


Segundo o Unicef, 1,3 bi¬ 
lhões de pessoas vivem abaixo 
da linha de pobreza e deste nú¬ 
mero 70% são mulheres. 

Na América Latina, 40% da 
força de trabalho é feminina, 
porém o homem ganha 76% a 
mais que a mulher. As trabalha¬ 
doras negras em cidades como 
Recife e Belo Horizonte chegam 
a ganhar apenas 36% do salá¬ 
rio do homem branco, chegan¬ 
do a 28,3% em Salvador. Rela¬ 
tórios da OIT de 1996 mostram 
que as mulheres, tanto de paí¬ 
ses pobres como de ricos, tra¬ 
balham mais horas que os ho¬ 
mens e ganham em média 25% 


menos, desempenhando os 
mesmas funções. 

A violência contra a mu¬ 
lher se expressa de várias for¬ 
mas, desde a falta de creches 
para seus filhos, passando por 
milhares de mortes por abor¬ 
tos clandestinos, até as leis is¬ 
lâmicas, como no Afeganistão, 
onde as mulheres sõo proibi¬ 
das de trabalhar ou até mes¬ 
mo de aparecer em público 
sem um parente e sõo ainda 
apedrejadas caso nõo usem 
um vestido longo com uma ca¬ 
rapuça que esconda a cabeça 
e deixa apenas uma tela para 
enxergarem. (A.R.) 


Sede Nacional: R. Loefgreen, 909 • 
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F. (11) 5084.2982 - 
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Akigoinhas (BA): R. Alex Alencar, 16 - 
Terezópolis • olagoinhas@pstu.org.br 

Aracaju (SE): R. Acre, 2309 - Siqueira 
Campos • aracaiu@pstu.org.br 

Bauru (SP): R. Treie de Maio, 7/40 • 
F.(14) 223.2219 • bauru@pstu.org.br 

Belém (PA): R. Domingos Marreiros, 
732 . Umoriíol - F. (91) 225.3177 • 
belem@pstu.org.br 

Beto Horizonte (MG): 

- Floresto - R. Floresto, 82 - F. 
(31) 461.3663 • bh@pstu.org.br 

Brasília (DF): CONIC - Setor Diver¬ 
sões Sul - Ed. Acropol - S. 402 • 2® 
andar - F. (61) 225.7373 • 
brasilio@pstu.org.br 

Campinas (SP): R. Dr. Quirino, 651 

- compinas@pstu.org.br 

Curitiba (PR): curitibo@pstu.org.br 
Diadema (SP): R. dos Rubis, 359 - 
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Aqui você encontra o PSTU 


Florianópolis (SC): Av. Hercílio Luz, 
820-F. (48)223.8511 - 
floripa@pstu.org.br 

Fortaleza (CE): Av. da Universidade, 
2333 -F. (85) 221.3972 - 
fortaleza@pstu.org.br 

Goiânia (GO): F. (62) 212-0326 

João Pessoa (AL): Av. Duque de 
Caxias, 186 

joaopes$oa@pstu.org.br 

Macapó (AP): Av. Antonio Coelho de 
Carvalho. 2002 - Santa Rita - F. (96) 
9963-1 1 d 7 - macapa@pstu.org.br 

Maceió (AL): R. Inácio Calmon, 61 - 
Poço-F. (82) 971.3749 

Manaus (AM): R. Emílio Moreira, 821- 
Altos (ientro - F, (92) 234.7093 - 
manau$@pstu. org.br 

Natal (RN): Av. Rio Branco, 815 - F. 
(84) 201.1558. 

Niterói (RJ): R. Dr. Borman, 14/301 - 
Centro - F. (21) 717.2984 - 
niteroi@pstu.org . br 

Nova Iguaçu (RJ): R. Cel. Carlos de 
Matos, 45 

Ouro Preto (MG): R. Sóo José, 121/ 
304 - Ed. Andolécio 


Passo Fundo (RS): R. Tiradentes, 25 

Porto Alegre (RS): R. General 
Portinho, 243 - F. (51) 286.3607 - 

portoolegre@pstu.org.br 

Recife (PE): R. Leão Coroado, 20-1® 
andar - Boa Vista - F. (81) 222.2549 

- recife@pstu.org.br 

Ríbeirõo Preto (Sl^: R. Monsenhor 
Siqueira, 711 - Campos Elíseos - F. 
(16) 637.7242 - 
ribeiroopreto@pstu.org.br 

Rio Grande (RS): F. (53) 9977.0097 

Rio de Janeiro (RJ): Tv. Dr. Aroújo, 
45 - Pç. da Bandeira - F. (21) 
293.9o89 - rio@pstu.org.Dr 

Santa Maria (RSl: F. (55) 9982.3270 

- santamaria@pstu.org.br 

Santo André (SP): R. Adolfo Bastos, 
571 - Vila Bastos (11) 4427-4391 
santoandre@pstu.org.br 

São Bernardo do Campo (SP); R. 
Mal. Deodoro, 2261 - F. (11) 
4335.1551- 

saobernardo@pstu.org . br 

Sóo José dos Campos (SP): R. Mário 
Golvão, 189-F. (12)341.2845 
sjc@pstu.org.br 


Sõo Leopoldo (RS): R. Sõo Caetano, 
53 

Sõo Luís (MA): F. (98) 238.4068 / 
9965-5409 - saoluis@pstu.org.br 

Sõo Paulo (SP): saopaulo@pstu.org.br 

- Paraíso: 

R. Nicolau de Souza Queiroz, 189 - 
F. (11)572.5416 

- Zona Sul: 

R. Ten. Cel. Carlos Silva Araújo, 181 

- S. 15 - Santo Amaro 

- Zona Leste: 

F. (11) 6944.3128 

Terezina (PI): R. Firmino Pires, 718 

Uberaba (MG): R. Tristõo de Castro, 
191 -F. (34)312.5629- 
uberaba@pstu.org.br 


Nosso e-mail é: 
pstu@pstu.org.br 


Nossa pógina na internet ó: 
www.pstu.org.br 
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